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Cibele Fernandes Dias Knoerr

Mestre em Direito Constitucional PUC/SP

3º TEMA: PODER LEGISLATIVO E PROCESSO LEGISLATIVO

I A COMPOSIÇÃO DO PODER: PRINCIPAIS ÓRGÃOS INTERNOS (44, CF)

a. BICAMERALISMO DO PODER LEGISLATIVO DA UNIÃO (44 a 46, CF)

b. FUNCIONAMENTO PARLAMENTAR: legislatura (44, §único), sessão legislativa (57, CF), sessão conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (57, §3º, CF); Mesas (57, §4º e 5º); convocação extraordinária do Congresso Nacional (57, §6º, CF).

107. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) Não se confundem os conceitos de sessão legislativa e legislatura; aquela é anual, esta tem duração de quatro anos.

II – FUNÇÃO LEGIFERANTE E PROCESSO LEGISLATIVO – (59, CF) – “princípio da tipicidade dos atos legislativos”

IIa) FASES DO PROCESSO LEGISLATIVO ORDINÁRIO (61 a 67, CF)

1. INICIATIVA

2. CONSTITUTIVA: a) Deliberação parlamentar: discussão e votação, b) Deliberação executiva: sanção ou veto. 

3. INTEGRATIVA DE EFICÁCIA: a) promulgação e b) publicação

1. INICIATIVA

a) Espécies de iniciativa legislativa (61, CF): 

a.1) parlamentar ou extraparlamentar

a.2) concorrente, comum ou geral (regra) ou privativa ou exclusiva (exceção)

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve, necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca.”

108. (Procuradoria da República) A iniciativa das leis cabe exclusivamente aos Deputados e Senadores, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e ao Procurador-Geral da República.
b) Iniciativa privativa do Presidente da República: 61, §1º + 165, CF (Normas centrais, que devem ser reproduzidas pelos Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios)

61, §1º– I – fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; II - disponham sobre: a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública observado o disposto no art. 84, VI; f) militares da forças armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.
165 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I – o plano plurianual, II – as diretrizes orçamentárias; III – os orçamentos anuais.

109. (Juiz de Direito Pr 02) São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como as que fixem ou modifiquem os efetivos das forças armadas.

110. (Procurador da Fazenda 03) Não sofre de inconstitucionalidade formal a lei federal, de iniciativa de parlamentar, que, versando sobre matéria tributária, concede benefício fiscal a certas categorias de contribuintes de impostos de competência da União.


“A regra de iniciativa privativa do Poder Executivo para os projetos de lei referentes à matéria orçamentária é obrigatória para os Estados e Municípios; porém, em face da ausência de previsão do art. 61 da Constituição Federal, não se estende à iniciativa para os projetos de lei em matéria tributária. [...] O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.”

111. (Juiz Federal 4ª Região 2004) Cabe ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União, salvo aquelas de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, como a legislação tributária. 

112. (Juiz Federal 4ª Região) Os Estados, no exercício de sua autonomia em face da União, não estão obrigados a observar o modelo federal do processo legislativo, notadamente no que diz com as hipóteses de iniciativa reservada, que podem ser disciplinadas conforme as peculiaridades locais.

“Em face da ausência de previsão específica da Constituição Federal de regra que preveja iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo para matéria tributária, a iniciativa concorrente, por configurar norma geral de processo legislativo, é aplicável aos Estados, Distrito Federal e Municípios, cujos respectivos diplomas devem, obrigatoriamente, consagrar a iniciativa concorrente para matéria tributária.”

113. (Procurador da Fazenda 03) Diante de demora do Chefe do Poder Executivo em apresentar projeto de lei da sua iniciativa privativa, o Poder Legislativo pode aprovar lei fixando prazo para que o projeto seja encaminhado.

“Tratando-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo assinar-lhe prazo para o exercício dessa prerrogativa sua.” (ADIN 546-DF, Relator Ministro Moreira Alves, j. 11.3.99)

c) Vício de iniciativa e sanção – Revogação da Súmula nº 5, do STF: “A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo”
114. (Procurador da Fazenda 03) É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a sanção presidencial a projeto de lei supre eventual vício de iniciativa.

115. (Juiz de Direito Pr 03) A sanção do Executivo sana o vício de iniciativa decorrente da usurpação contida em projeto de lei de iniciativa parlamentar.

h) IMPORTÂNCIA DA IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU AUTORIDADE DOTADO DE PODER DE INICIATIVA: 

1) Determinação da Casa Inicial (64, caput, CF): projeto de lei de iniciativa do Presidente da República, Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores (STJ, TSE, TST ou STM) e iniciativa popular: Câmara dos Deputados 

2) Todo titular de iniciativa goza do poder de emendar?



3) Os parlamentares podem emendar projeto de lei de iniciativa privativa ou reservada?



4)Limites às emendas parlamentares:

(4a) Vedação de emenda parlamentar que importe aumento da despesa prevista (63, I e II)
: projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República e que verse sobre organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais ou do Ministério Público. Esta proibição não se aplica em matéria orçamentária (166, §§3º e 4º, CF). 

(4b) O “vínculo de pertinência temática” ou “adequação temática” entre a emenda parlamentar e o projeto de lei: em se tratando de iniciativa privativa ou exclusiva decorre imediatamente do princípio da separação dos poderes, na iniciativa comum decorre exclusivamente do Regimento Interno da Câmara e do Senado Federal.


116. (Juiz Federal 4ª Região) A competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de leis que disponham sobre o regime jurídico dos servidores públicos não impede a alteração do projeto original por emenda parlamentar, ainda que resulte em aumento de despesa.

117. (Procurador da Fazenda 03) Não havendo aumento da despesa prevista, o Poder Legislativo pode livremente emendar projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

118. (Juiz Federal 4ª Região) Assinale a alternativa correta: (a) Mesmo que não haja aumento de despesa, o Poder Legislativo não pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, (b) O Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, desde que não importe aumento de despesa, se a emenda guardar estreita pertinência com o objeto do projeto e não invadir matéria que também seja da iniciativa privativa daquela autoridade, (c) Desde que não implique aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, sem nenhuma limitação. (d) Mesmo havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

“É formalmente inconstitucional norma resultante de emenda parlamentar que estende a outras categorias de servidores públicos vantagem remuneratória que o projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo concedia, de forma restrita, a determinado segmento do funcionalismo.”

2. FASE CONSTITUTIVA (DELIBERAÇÃO PARLAMENTAR)

a. Subfase de instrução: análise da constitucionalidade do projeto de lei pelas Comissões de Constituição e Justiça e do mérito pelas Comissões Temáticas

b. Aprovado nas Comissões poderá ser enviado para o Plenário (art. 58, §2º, I) – ressalvado o recurso de um décimo dos membros da Casa

119. (Procurador da Fazenda 98) Nos termos da CF, os projetos de lei deverão ser aprovados, necessariamente, pelo plenário da Câmara e do Senado Federal.
c) Quórum de instalação da sessão (maioria absoluta) e quórum de votação (maioria simples ou relativa) (47, CF)

120. (Juiz Federal 4ª Região) Em regra, no Senado e na Câmara, as deliberações são tomadas: (a) por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros; (b) por maioria de votos, presente a maioria simples de seus membros; (c) por maioria absoluta de votos, presente a maioria absoluta de seus membros, (d) por maioria absoluta de votos, presente a maioria simples de seus membros.

d) Discussão e votação – princípio do bicameralismo – Casa Inicial e Casa Revisora (65, caput, CF): 

(1) Casa Revisora aprova o projeto de lei: o projeto é enviado para o Presidente da República
(2) Casa Revisora rejeita o projeto de lei (67, CF): o projeto de lei é arquivado

(3) Casa Revisora aprova o projeto com emendas parlamentares (65, §único): as emendas da Casa Revisora voltam para serem analisadas pela Casa Inicial: (a) se as emendas são aceitas pela Casa Inicial: o projeto de lei é enviado com as emendas da Casa Revisora para o Presidente da República, (b) se as emendas são rejeitadas pela Casa Inicial : o projeto de lei é enviado para o Presidente da República e considera-se aprovado sem as emendas da Casa Revisora

121. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) O processo de elaboração de leis no sistema bicameral impõe que o projeto aprovado por uma casa seja submetido à outra tantas vezes quantas forem as emendas que cada qual introduzir, de modo a garantir iguais poderes ao Senado e à Câmara dos Deputados.

“Destarte, as Câmaras no processo legislativo brasileiro não estão em pé de igualdade. A vontade da que primeiro apreciou o projeto prevalece, na medida em que se impõe até contra as emendas feitas pela outra, a revisora. Ora, isso, na prática, repercute uma certa inferiorização do Senado, que é necessariamente a Câmara revisora em todos os projetos de iniciativa presidencial, hoje a maioria e os mais importantes.”

e. Regime de urgência constitucional ou processo legislativo sumário (64, §1º a 3º CF): (1) pedido de urgência do Presidente da República nos projetos de lei por ele apresentados, (2) Prazo e conseqüência de sua inobservância, (3) Hipóteses em que o regime não se aplica (64, §4º)

f. Autógrafo: cópia autêntica da aprovação parlamentar do projeto de lei devendo refletir as transformações introduzidas na proposição legislativa
3. FASE CONSTITUTIVA: DELIBERAÇÃO EXECUTIVA

a. Sanção (66, CF)

b. Veto (66, CF): (1) expresso (§1º e §3º), (2) motivado (§1º), (3) total ou parcial (§2º), (4) supressivo, (5) relativo ou superável (§4º, 5º e 6º), (6) irretratável
c. Superação do veto pelo Poder Legislativo (66, §4º)

122. (Procuradoria da República) Na hipótese de veto do Presidente da República, por considerar o projeto de lei inconstitucional ou contrário ao interesse público, o Congresso Nacional apreciará o veto em sessão conjunta, podendo rejeitá-lo pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, mediante votação nominal e pública.

123. (Procurador da Fazenda 98) Na hipótese de superação do veto parcial, a disposição vetada de um projeto de lei sancionado pelo Presidente da República entrará em vigor com eficácia retroativa.

124. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) Um projeto de lei aprovado e remetido ao Presidente da República pode ser vetado no prazo fatal de quinze dias úteis; o veto, por sua vez, será apreciado em sessão conjunta e pode ser rejeitado, caso em que o próprio Congresso Nacional promulga a lei.

QUESTÃO. (Juiz de Direito Minas Gerais 2ª Fase 2004) O Presidente da República pode vetar projeto de lei de sua própria iniciativa? Justifique.

4. FASE COMPLEMENTAR (INTEGRATIVA DE EFICÁCIA)

a) Promulgação: “promulgar é atestar que a ordem jurídica foi inovada, declarando que uma lei existe e, portanto, deve ser cumprida” (Alexandre de Moraes)

a.1) Quem promulga? (66, §5º e §7º)

b) Publicação (art. 1º, LICC e art. 8º, Lei Complementar 95/98)
IIb. LEIS COMPLEMENTARES (69, CF): reserva de matérias estabelecida, de forma expressa, na Constituição e necessidade de aprovação por maioria absoluta que pode ser do Plenário ou de uma Comissão.

“Não se presume a necessidade de edição de lei complementar, pois esta somente é exigível nos casos expressamente previstos na Constituição.”

125. (Delegado da Polícia Federal 2003) Enquanto as leis ordinárias são aprovadas por maioria absoluta, as leis complementares o são por dois terços.

126. (Pergunta) O Presidente da República pode vetar projeto de lei complementar?

IIc. RESOLUÇÕES (51 e 52, 68, §3º, CF): atos legislativos pelos quais os órgãos do Poder Legislativo exercem suas competências privativas (podem ser da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional [autorização para o Presidente editar lei delegada]), não admitem participação do Poder Executivo em nenhuma fase, bem por isso não sofrem sanção ou veto, não são promulgadas ou publicadas pelo Presidente da República.

IId. DECRETOS LEGISLATIVOS (49, 62, §3º): de competência privativa do Congresso Nacional que também não admite participação do Chefe do Poder Executivo em nenhuma nenhuma fase. Importante decreto legislativo é aquele previsto para regular as situações jurídicas decorrentes de medida provisória rejeitada expressamente ou que tenha perdido eficácia por decurso de prazo.

IIe. LEIS DELEGADAS (68, CF) e PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES

a. Limites materiais expressos ou matérias que não podem ser objeto de leis delegadas (68, §1º, I a III, CF): 

1. Atos de competência exclusiva do Congresso Nacional, de competência privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal (§1º, 68)

2. Matéria reservada à lei complementar (§1º, 68)

3. Legislação sobre organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros (I, 68) 

4. Nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais (II, 68) 

5. Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos (III, 68)

b. Delegação típica (66, §2º): o Presidente da República pede ao Congresso Nacional que lhe transfira competência legislativa sobre matéria específica. O Congresso Nacional autoriza, mediante resolução, o Presidente da República a editar lei delegada sobre um assunto. O Presidente elabora a lei delegada.
c. Delegação atípica ou imprópria (66, §3º): Quando o Congresso Nacional transfere ao Presidente o exercício da competência legislativa, exige, na resolução, que o projeto de lei delegada, depois de elaborado pelo Presidente da República, retorne ao Congresso Nacional para ser discutido e votado. Nessa situação, o Congresso Nacional discutirá e votará o projeto de lei delegada, mas não poderá apresentar emendas parlamentares (aliás, trata-se de única hipótese, num processo legislativo, em que a CF proíbe a apresentação de emendas parlamentares ao projeto de lei). Assim, ou o Congresso aprova o projeto de lei delegada que, automaticamente, se transforma em lei delegada, seguindo para promulgação e publicação pelo Presidente da República; ou o Congresso rejeita o projeto de lei delegada que será arquivado. Note-se que o projeto de lei delegada, justamente porque não pode sofrer emendas parlamentares, não passa pela fase da sanção ou veto. 
IIf. MEDIDAS PROVISÓRIAS (62, CF)

a. Natureza jurídica e relação com o princípio da separação de poderes

“As medidas provisórias configuram espécies normativas de natureza infraconstitucional, dotadas de força e eficácia legais.” Ministro Celso de Mello, do STF.

b. Pressupostos autorizadores da edição de medida provisória - relevância e urgência – e possibilidade de controle jurisdicional de constitucionalidade
127. (Procurador Federal dezembro/02) É pacífica a jurisprudência do STF no sentido de que não se insere em sua competência constitucional o exame da relevância e da urgência, como requisitos da medida provisória, quando a presença desses requisitos estiver na dependência de avaliação subjetiva, estritamente política, e não meramente objetiva.

128. (Juiz Federal 4ª) Os pressupostos de relevância e urgência para a edição de medida provisória tem caráter político, sendo imunes ao controle jurisdicional, salvo pela via do controle concentrado de inconstitucionalidade. 

129. (Juiz Federal 4ª) Os conceitos de relevância e urgência, como pressupostos para a edição de medidas provisórias, decorrem, em princípio, do juízo discricionário de oportunidade e de valor do Presidente da República, mas admitem o controle judiciário quanto ao excesso do poder de legislar.
c. Limites materiais ou matérias que não podem ser objeto de medida provisória (acrescentado pela Emenda Constitucional n. 32/2001):

(c.1) Vedações similares àqueles previstos para a edição de lei delegada:

1. Matéria relativa à nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral (I, a, §1º, 62) – (similar ao II, §1º, 68) 

2. Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros (I, c, §1º, 62) (= I, §1º, 68)

3. planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o disposto no 167, §3º (similar ao III, §1º, 168) (exceção: para abertura de crédito extraordinário para atender despesas imprevisíveis e urgentes como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública)

4. reservada à lei complementar (III, §1º, art. 62) (= parte do §1º, 68)

5. Faltou vedar medida provisória em matéria de competência exclusiva do Congresso Nacional, privativa do Senado ou da Câmara dos Deputados 

(c.2) Vedações previstas exclusivamente para a medida provisória:

1. direito penal, processual penal e processual civil (b, I, 62) 

2. que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou de qualquer outro ativo financeiro (II, 62)

3. já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República (IV, 62)

(c.3) A questão da medida provisória sobre direito tributário

1. O art. 62, §2º admite expressamente a instituição e majoração de impostos, estabelecendo limites constitucionais.

130. (Advocacia Geral da União 2002) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa à organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, bem como sobre matéria relativa a direito penal, processual penal e civil, sendo permitida, dentro de certas condições, em relação à instituição e majoração de impostos.

131. (Juiz de Direito Pr 03) A Medida Provisória pode dispor sobre qualquer matéria submetida à reserva legal, com exceção da instituição de tributos e da definição de crimes.

132. (Delegado da Polícia Federal 2003) O Presidente da República pode lograr provimento de ação declaratória de constitucionalidade de medida provisória que venha a ser editada para agravar a pena dos crimes contra o meio ambiente, haja vista tratar-se de ato normativo federal.

d. Procedimento:

d.1 Prazo de vigência (§ 3º, §4º, 6º e 7º do art. 62 + 57, §8º): 

133. (Delegado da Polícia Federal 2003) Dependendo da matéria, as leis ordinárias podem ser modificadas por medida provisória a ser convertida em lei no prazo máximo de sessenta dias, vedada qualquer prorrogação ou reedição.

d.2 Tramitação da medida provisória no Poder Legislativo (§5º, §8º e 9º, do art. 62):

134. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) A votação das medidas provisórias sempre se inicia na Câmara dos Deputados.

e. Aprovada a MP pelas duas Casas do Congresso sem emendas parlamentares (lei de conversão = medida provisória): __________________________________________________

f. Aprovada a MP com emendas parlamentares (lei de conversão é diferente da medida provisória) (§12, 62) : _____________________________________________________________

g. Rejeição expressa pelo Poder Legislativo ou perda de eficácia por decurso de prazo (§11, 62): 

1. Após 60 dias, o Congresso Nacional, edita o decreto legislativo regulando as situações jurídicas constituídas durante a vigência da MP: ______________________________________

2. Após 60 dias, o Congresso não edita o decreto legislativo: _____________________________ 

h. REEDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA – 66, §10 – “É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo”.

135. (Procuradoria da República 2002) O Presidente da República: (a) poderá adotar, em caso de relevância e urgência, medidas provisórias, com força de lei, sobre qualquer matéria, podendo reeditá-las, se no prazo de trinta dias não forem expressamente rejeitadas pelo Congresso Nacional, (b) não pode editar medidas provisórias sobre matéria relativa à organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, à carreira e às garantias de seus membros; (c) em caso de relevância e urgência, pode editar medidas provisórias, vedada a sua reedição na mesma sessão legislativa se tiver sido rejeitada ou perdido sua eficácia, por não ter sido convertida em lei no prazo imporrogável de sessenta dias; (d) ao adotar medidas provisórias, com força de lei, em caso de relevância e urgência, deve submetê-la de imediato ao Congresso Nacional, que se não apreciá-la em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência em sessão conjunta, devendo ser sobrestadas todas deliberações em ambas as Casas. 

136. (Juiz Federal 4ª Região) (a) O Presidente da República não pode, sem invasão indevida de uma competência privativa do Congresso Nacional, expedir medida provisória revogando diploma da mesma espécie que se encontre em exame no Poder Legislativo. (b) O Presidente da República pode enviar mensagem ao Congresso Nacional retirando medida provisória ainda não votada, mas não pode ab-rogá-la por meio de nova medida provisória.

e. Conclusões sobre o controle jurisdicional de constitucionalidade da medida provisória:

1. Controle dos pressupostos de edição da MP (relevância e urgência):



2. Controle da observância dos limites materiais expressos: 



3. Controle da observância do processo legislativo:



4. Controle da matéria propriamente dita:



III – FUNÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

1. FISCALIZAÇÃO POLÍTICA: AS COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

58, §3º, da Constituição Federal – “As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.”

1. Requisitos formais para criação
:_______________________________________________

2.Prazo certo: ___________________________________________________________________
3. Amplitude do seu campo de atuação: _________________________________
, (ii) fatos definidos e relacionados ao Poder Público, o que não impede a apuração de fatos conexos ao principal ou o aditamento do objeto inicial da CPI ao longo da investigação, (iii) o objeto da investigação tem de se relacionar com a competência legislativa ou fiscalizatória do Congresso não podendo adentrar na análise dos negócios privados Quando não estejam ligados com a gestão da coisa pública, (iv) respeito ao princípio federativo e às competências dos Poderes Legislativos locais.

4. Limites de seu poder investigatório: (i) poder de investigação é sinônimo de “poder de instrução processual penal” respeitando os mesmos limites constitucionais impostos ao Poder Judiciário (necessária fundamentação (exposição dos motivos de fato e de direito) de suas decisões (93, IX e X, CF), respeito ao sigilo de determinadas informações).

5. PODERES – O QUE A CPI PODE FAZER: 
(a) (5º, X, CF)__________________________________________________________________

(b) ___________________________________________________________________________

(c) (5ºLXIII, CF) ________________________________________________________________

(d) ____________________________________________________________________________

(e)____________________________________________________________________________
 

6. O QUE A CPI NÃO PODE FAZER 

(a)_____________________________________________________________________________

(b) (5º, LIV e LV) ________________________________________________________________

(c) (5º, LXI, CF) _________________________________________________________________

(d) (5º, XI, CF) 
 ________________________________________________________________

(e) (5º, XII, CF) _________________________________________________________________

(f) (2º, CF)
 ____________________________________________________________________

7. Possibilidade de controle judicial dos atos das CPIs
: _______________________________________________________________________________

137. (Procurador Federal 02) Nos últimos anos, o Brasil assistiu, às vezes estupefato, à profusão de comissões parlamentares de inquérito, instaladas em órgãos legislativos para investigar os mais variados e escandalosos fatos; apesar de essas comissões haverem, em muitos casos, prestado importante serviço à sociedade brasileira, é juridicamente correto afirmar que, na verdade, elas não deveriam haver funcionado em detrimento da função verdadeiramente legiferante do Poder Legislativo, porquanto a função investigativa deste é meramente secundária e de importância menor em face da outra.

138. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) O STF já decidiu sobre a extensão dos poderes investigatórios das comissões parlamentares de inquérito, reconhecendo-se-lhes possibilidade de determinar quebra de sigilo telefônico, fiscal e bancário.

139. (Juiz Federal 4ª) O sigilo bancário, fiscal e telefônico não se revelam oponíveis às Comissões Parlamentares de Inquérito, cujas deliberações constituem derivação dos poderes de investigação que lhes foram conferidos pela própria Constituição da República e que por isso mesmo não dependem de qualquer fundamentação.

140. (Procurador da Fazenda Nacional 2003) Suponha que, no curso de uma CPI no Congresso Nacional, tenham sido decretadas as medidas abaixo, com relação a certos investigados: I. quebra do sigilo bancário, II. Busca domiciliar de documentos incriminadores, III. Interceptação telefônica, IV. Proibição de o investigado se ausentar do país, V. Proibição de o investigado se comunicar com o seu advogado durante a inquirição, VI. Seqüestro de bens mediante ato fundamentado em provas de desvio de bens públicos. 

Dessas medidas, quantas não poderiam ter sido decretadas pela CPI: (a) uma, (b) duas, (c) três, (d) quatro, (e) cinco.

141. (Juiz de Direito Pr 2002) Assinale a alternativa correta sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito: (a) possuem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais e podem encaminhar suas conclusões ao Ministério Público, para a promoção da responsabilidade civil ou criminal dos envolvidos, (b) após a conclusão de seus trabalhos, podem promover ação penal pública contra o investigado, através de denúncia ao Poder Judiciário, (c) para o seu regular funcionamento, há obrigatoriedade da presença de representante do Ministério Público em suas sessões, diligências e audiências, (d) são dotadas de poderes de investigação e objetivam a apuração de fatos indeterminados, atribuídos aos investigados.

142. (Juiz de Direito Pr 03) Assinale a alternativa correta: 

(a) As Comissões Parlamentares de Inquérito dispõem de poderes para afastar o sigilo bancário mediante decisão qualificada de seus membros
; (b) O sigilo bancário configura direito fundamental que integra o direito à vida privada e à intimidade, não podendo ser afastado senão mediante decisão judicial; (c) As Comissões Parlamentares de Inquérito dispõem de poderes para decretar a prisão preventiva de qualquer cidadão; (d) A testemunha ou eventual investigado não pode invocar direito de permanecer calado perante Comissão Parlamentar de Inquérito. 

143. (Delegado da Polícia Federal 2003) As Comissões Parlamentares de Inquérito, posto que detenham poderes instrutórios próprios das autoridades judiciais, não podem processar nem julgar. Logo, nelas não há acusados, de modo que a norma citada do CPP mantém-se hígida e aplicável integralmente aos seus procedimentos. (art. 186, do CPP na redação antiga: “Antes de iniciar o interrogatório, o juiz observará ao réu que, embora não esteja obrigado a responder às perguntas que lhe forem formuladas, o seu silêncio poderá ser interpretado em prejuízo da própria defesa.”)

144. (Juiz Federal 4ª Região) Os atos das Comissões Parlamentares de Inquérito, desde que praticados nos limites dos seus poderes investigatórios, não estão sujeitos ao controle jurisdicional, pois a autoridade do Poder Legislativo não pode ficar condicionada à fiscalização do Poder Judiciário.

IV – ESTATUTO DOS CONGRESSISTAS: IMUNIDADES PARLAMENTARES

1. INVIOLABILIDADE OU IMUNIDADE MATERIAL
: (53, caput, CF) – “Os deputados e senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos”.

(a) Causa de excludente e penal e civil da ilicitude do fato;

“A inviolabilidade parlamentar elide não apenas a criminalidade ou a imputabilidade criminal do parlamentar, mas também a sua responsabilidade civil por danos oriundos da manifestação coberta pela imunidade ou pela divulgação dela: é conclusão assente, na doutrina nacional e estrangeira, por quantos se tem ocupado especificamente do tema.”

145. (Juiz Federal 4ª Região) Havendo relação de pertinência com a atividade parlamentar, a imunidade material dos deputados e senadores alcança a responsabilidade civil decorrente dos atos praticados no exercício de suas funções.

(b) Palavras, opiniões e votos que guardem pertinência temática com o exercício do mandato legislativo – ATOS FUNCIONAIS 
“A garantia constitucional da imunidade parlamentar em sentido material (CF, art. 53, caput), que representa um instrumento vital destinado a viabilizar o exercício independente do mandato representativo, somente protege o membro do Congresso Nacional, qualquer que seja o âmbito espacial ("locus") em que este exerça a liberdade de opinião - ainda que fora do recinto da própria Casa legislativa -, desde que as suas manifestações guardem conexão com o desempenho da função legislativa (prática "in officio") ou tenham sido proferidas em razão dela (prática "propter officium"), não obstante a superveniente promulgação da EC 35/2001, que não ampliou, em sede penal, a abrangência tutelar da cláusula de inviolabilidade. - A prerrogativa indisponível da imunidade material - que constitui garantia inerente ao desempenho da função parlamentar (não traduzindo, por isso mesmo, qualquer privilégio de ordem pessoal) - não se estende a palavras, nem a manifestações do congressista, que nenhuma relação tenham com o exercício do mandato legislativo. - É que a cláusula constitucional da inviolabilidade (CF, art. 53, caput), para legitimamente proteger o parlamentar, supõe que exista o necessário nexo de implicação recíproca entre as declarações moralmente ofensivas, de um lado, e a prática inerente ao ofício congressional, de outro.”
 

(c) Dentro ou fora do recinto parlamentar

146. (Juiz Federal 4ª Região) A imunidade material protege o congressista por atos praticados durante o período do mandato, dentro ou fora do recinto de sua Casa Legislativa, mesmo que desvinculados de funções parlamentares. 

(d) Alcança a publicidade pela imprensa do fato acobertado pela imunidade (exemplo: entrevistas concedidas por parlamentares à imprensa a respeito de investigações em curso em CPI); 

“Nesse quadro é indiscutível que a compreensão da publicidade no âmbito da imunidade real há de acompanhar o alargamento do domínio da inviolabilidade, de modo a proteger não apenas a divulgação de atos do estrito exercício do mandato, quais os discursos parlamentares, mas também aos atos que o excedam, mas que se tenham como relacionados à atividade ou à condição de congressista do agente e, por isso, também cobertos pela franquia constitucional.” Informativo do STF n. 118. RE 210.917-RJ. Relator: Ministro Sepúlveda Pertence. DJU 18.6.01.

147. (Delegado da Polícia Federal 2004) A imunidade parlamentar material estende-se à divulgação, pela imprensa, por iniciativa do congressista, de fato coberto pela inviolabilidade.

(e) Não afasta a responsabilidade disciplinar pelos excessos – “quebra de decoro parlamentar” (55, II)

148. (Juiz Federal 4ª Região) A perda do mandato, por falta de decoro parlamentar, não pode ser aplicada sem a garantia da ampla defesa técnica, que necessariamente pressupõe a representação por advogado, devidamente habilitado.

149. (Juiz de Direito 03) A cassação de mandatos parlamentares pela Casa Legislativa configura “political question” não submetida ao controle judicial.

(f) eficácia temporal permanente ou absoluta.

2. IMUNIDADE FORMAL (53, §2º a 5º): (a) imunidade em relação à prisão, (b) imunidade processual: em relação ao processo penal tratando-se de crimes ocorridos após a diplomação 

a) Imunidade em relação à prisão (53, §2º) – “Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em fragrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão”.

(a.1) Abrangência, (a.2) Termo inicial, (a.3) Votação ostensiva e nominal

150. (Juiz Federal 4ª Região) A garantia jurídico-institucional da imunidade parlamentar formal obsta a execução de pena privativa de liberdade definitivamente imposta a membro do Congresso Nacional.

“A garantia jurídico-institucional da imunidade parlamentar formal não obsta, observado o due process of law, a execução de penas privativas de liberdade definitivamente impostas aos membros do Congresso Nacional.” Supremo Tribunal Federal. RTJ 70/607. 
b) Imunidade em relação ao processo penal somente nos crimes ocorridos após a diplomação (53, §3º) – “Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da ação.”
(b.1) Termo inicial e final – eficácia temporal limitada -  

(b.2) Requisitos para a sustação: 

(1) Momento da prática do crime (53, §3º) ___________________________________________

(2)Termos para sustação do processo exclusivamente criminal: __________________________

(3) Pessoa competente para instaurar o processo de sustação: ___________________________

(4) Quórum qualificado para a sustação: _____________________________________________

(5) Prazo para o exercício da competência de sustação (53, §5º): _________________________
151. (Procurador do Ministério Público TCU 2004) Somente haverá necessidade de autorização da casa respectiva para processar parlamentar federal, quando se tratar de crime cometido depois da diplomação.

152. (Juiz Federal 4ª Região) A imunidade formal impede a prisão dos congressistas, salvo em flagrante de crime inafiançável, e o processo criminal, nele incluída a investigação policial, sem a prévia licença de sua Casa. 

(c) Suspensão da prescrição (53, §5º): “A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato”
QUESTÃO. (Procuradoria da República 2ª Fase 02) As imunidades parlamentares permitem processar deputados e senadores?

5. Prerrogativa de foro (53, §1º) – “Os deputados e senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal” 

(a) Abrangência: “crimes comuns”

(b) Regra da atualidade do mandato (Lei 10628/02 – 84, §2º, do CPP – o dispositivo legal “ressuscitou” a Súmula 394 do STF que fora cancelada pelo próprio STF, estabelecendo a perpetuação da prerrogativa de foro mesmo depois de já extinto o mandato tratando-se de crimes relacionados a atos administrativos do agente
: “A competência especial por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda que o inquérito ou a ação judicial sejam iniciados após a cessação do exercício da função pública.”)

153. (Juiz Federal 4ª Região) Os deputados e senadores serão submetidos a julgamento, nos crimes comuns, perante o Supremo Tribunal Federal; nos crimes eleitorais, perante o Tribunal Superior Eleitoral; e perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.

154. (Delegado da Polícia Federal 2004) A competência do STF para julgamento de parlamentar federal somente cessa, depois de findo o mandato deste, se o crime fora cometido anteriormente ao mandato.

155. (Delegado da Polícia Federal 2004) A circunstância de deputado federal encontrar-se entre co-autores de crime comum impõe, como regra geral, que a competência do STF se prorrogue em relação aos demais, não podendo o juiz de primeiro grau determinar o desmembramento do inquérito para efeito de deslocar o julgamento do parlamentar ao STF e prosseguir contra os demais.

Súmula 704 do Supremo Tribunal Federal: “Não viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados.”

5. Parlamentar licenciado (56, I e II) continua no gozo das imunidades? Súmula 4, do STF – “Não perde a imunidade parlamentar o congressista nomeado Ministro de Estado” foi cancelada. 
156. (Juiz Federal 4ª Região) O congressista investido no cargo de Ministro de Estado não perde o mandato, mas não pode invocar a prerrogativa de imunidade parlamentar, material e processual, em face de crime cometido no exercício da nova função.

6a. Parlamentar licenciado continua no gozo da prerrogativa de função?

157. (Delegado da Polícia Federal 2003) O afastamento do deputado federal ou senador do exercício do mandato, para investir-se no cargo de ministro ou de secretário de Estado, suspende-lhe a imunidade formal, mas não o foro por prerrogativa de função.

“Imunidade parlamentar formal e foro por prerrogativa de função: o afastamento do Deputado ou Senador do exercício do mandato, para investir-se nos cargos permitidos pela Constituição (art. 56, I) suspende-lhes a imunidade formal (cf. Inq. 104, 26.08.81, RTJ 99/477, que cancelou a Súmula 4), mas não o foro por prerrogativa de função (Inq. 780, 02.09.93, RTJ 153/503).”

6b. O Suplente goza de imunidade (material e formal) e prerrogativa de foro?

158. (Delegado da Polícia Federal 2003) O suplente de parlamentar, ainda quando não seja convocado para o exercício das funções do titular, goza das mesmas imunidades a que fazem jus os congressistas.

7. Não podem ser obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do mandato (53, §6º, CF)

8. Imunidade em relação à incorporação às Forças Armadas (53, §7º, CF) – a incorporação, mesmo em tempo de paz, e ainda que militares, depende de licença da respectiva Casa 

8. Suspensão das imunidades no estado de sítio: 53, §8º, CF - “As imunidades dos deputados ou senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida.”

159. (Procuradoria da República 2003) As imunidades parlamentares, segundo a Constituição são suspensas durante a vigência do estado de defesa e do estado de sítio, período em que também será decretado o recesso do Congresso Nacional.

9. Processo de perda do mandato: (a) extinção: 55, III a V; (b) cassação: 55, I, II e VI- não pode ser delegada esta competência para Comissão representativa durante o recesso parlamentar

10. Deputados estaduais: 27, §1º, CF e Vereadores: 29, VIII e IX – (Pergunta): Pode a Constituição estadual ou a Lei Orgânica criar imunidades formais para os vereadores?
“A Constituição da República, ao dispor sobre o estatuto político-jurídico dos Vereadores, atribuiu-lhes a prerrogativa da imunidade parlamentar em sentido material, assegurando a esses legisladores locais a garantia indisponível da inviolabilidade, "por suas opiniões, palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município" (CF, art. 29, VIII). Essa garantia constitucional qualifica-se como condição e instrumento de independência do Poder Legislativo local, eis que projeta, no plano do direito penal, um círculo de proteção destinado a tutelar a atuação institucional dos membros integrantes da Câmara Municipal. A proteção constitucional inscrita no art. 29, VIII, da Carta Política estende-se - observados os limites da circunscrição territorial do Município - aos atos do Vereador praticados ratione officii, qualquer que tenha sido o local de sua manifestação (dentro ou fora do recinto da Câmara Municipal). IMUNIDADE FORMAL - PRÉVIA LICENÇA DA CÂMARA MUNICIPAL - PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL NÃO OUTORGADA PELA CARTA POLÍTICA AO VEREADOR. - Os Vereadores - embora beneficiados pela garantia constitucional da inviolabilidade - não dispõem da prerrogativa concernente à imunidade parlamentar em sentido formal, razão pela qual podem sofrer persecução penal, por delitos outros (que não sejam crimes contra a honra), independentemente de prévia licença da Câmara Municipal a que se acham organicamente vinculados. Doutrina. Jurisprudência (STF). TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL NOS CRIMES CONTRA A HONRA. - O Vereador, atuando no âmbito da circunscrição territorial do Município a que está vinculado, não pode ser indiciado em inquérito policial e nem submetido a processo penal por atos que, qualificando-se como delitos contra a honra (calúnia, difamação e injúria), tenham sido por ele praticados no exercício de qualquer das funções inerentes ao mandato parlamentar: função de representação, função de fiscalização e função de legislação. A eventual instauração de persecutio criminis contra o Vereador, nas situações infracionais estritamente protegidas pela cláusula constitucional de inviolabilidade, qualifica-se como ato de injusta constrição ao status libertatis do legislador local, legitimando, em conseqüência do que dispõe a Carta Política (CF, art. 29, VIII), a extinção, por ordem judicial, do próprio procedimento penal persecutório.” HC 74201 / MG - MINAS GERAIS. Relator(a): Min. CELSO DE MELLO. Julgamento: 12/11/1996. PRIMEIRA TURMA. DJ DATA-13-12-1996 PP-50164 EMENT VOL-01854-04 PP-00745 RTJ VOL-00169-03 PP-00969. 

160. (Procuradoria da República 2003) As imunidades parlamentares, segundo a Constituição: sejam as materiais ou as processuais, aplicam-se desde a expedição do diploma aos deputados federais, aos senadores da república, aos deputados estaduais e aos vereadores, em todo território nacional.

� Supremo Tribunal Federal.  ADin 724-6-RS, Relator Ministro Celso de Mello, DJU 27 abril de 2001.  In: MORAES, Alexandre de.  Constituição do brasil interpretada: e legislação constitucional.  4. ed.  São Paulo: Atlas, 2004.  p. 1136.


� STF, Adin 724-6/RS, in: MORAES, op. cit., p. 1136.


� MORAES, Constituição..., op. cit., p. 1137.


� Emenda é a proposição apresentada, com exclusividade, pelos parlamentares, como acessória de outra. Espécies de emendas parlamentares: supressivas (determinam a erradicação de qualquer parte da proposição inicial); aditivas (acrescentam algo à proposição inicial); modificativas (alteram a proposição sem modificar substancialmente); emendas de redação (sanar vício de linguagem, incorreção de técnica legislativa ou lapso manifesto). (MORAES, Constituição..., op. cit., p. 1177). É bom lembrar que as emendas da Casa Revisora não podem ser emendadas pela Casa Inicial, ou seja, senão o processo legislativo não teria mais fim, ficaria um zigue-zague eterno. Nesse sentido, o art. 285, do Regimento Interno do Senado Federal: “A emenda da Câmara a projeto do Senado não é suscetível de modificação por meio de subemenda.”


� “Processo legislativo: emenda de origem parlamentar, da qual decorreu aumento da despesa prevista, a projeto do Governador do Estado, em matéria reservada a iniciativa do Poder Executivo: inconstitucionalidade, visto serem de observância compulsória pelos Estados as regras básicas do processo legislativo da Constituição Federal – entre as quais as atinentes à reserva de iniciativa – dada a sua implicação com o princípio fundamental da separação e da independência dos poderes.” (ADIN 805-RS, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, j. 17.12.98).


� O art. 230, do Regimento Interno do Senado Federal estabelece: “Não se admitirá emenda: a) sem relação com a matéria da disposição que se pretenda emendar; b) em sentido contrário à proposição quando se trate de proposta de emenda à Constituição, projeto de lei ou de resolução.” Excepcionalmente, a Constituição Federal exige a “adequação temática” no próprio projeto de lei, ou seja, a exigência de que os artigos do projeto de lei versem sobre o mesmo tema, o que acontece nas leis do orçamento: art. 165, §8º (estabelece que a lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, ressalvada a possibilidade de autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita). Nas leis do orçamento, há regras especiais sobre as emendas parlamentares: (1) as emendas parlamentares ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem (a) devem ser compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (166, §3º, I), (b) devem ser relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei (166, §3º, III, b); (c) as emendas parlamentares ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias devem ser compatíveis com o plano plurianual (art. 166, §4º). Seja lembrado que as leis do orçamento (plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais) são de iniciativa privativa do Poder Executivo (art. 165, CF).


� “Não havendo aumento de despesa, o Poder Legislativo pode emendar projeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas esse poder não é ilimitado, não se estendendo ele a emendas que não guardem estreita pertinência com o objeto do projeto encaminhado ao Legislativo pelo Executivo e que digam respeito a matéria que também é da iniciativa privativa daquela autoridade.” (ADIN 546-DF, Relator Ministro Moreira Alves, j. 11.3.99)


� Supremo Tribunal Federal. ADin 774/RS, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, Julgamento: 10.12.98. Informativo do STF n. 135.


� FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves.  Do processo legislativo.  3. ed.  São Paulo: Saraiva, 1995.  p. 208.


� Supremo Tribunal Federal.  In: MORAES, Constituição..., op. cit., p. 1199.


� RTJ 151/331.


� “A mera possibilidade de avaliação arbitrária daqueles pressupostos (relevância e urgência), pelo Chefe do Poder Executivo, constitui razão bastante para justificar o controle jurisdicional. O reconhecimento de imunidade que pré-excluísse de apreciação judicial o exame de tais pressupostos, caso admitido fosse, implicaria consagrar, de modo inaceitável, em favor do Presidente da República, uma ilimitada expansão de seu poder para editar medidas provisórias, sem qualquer possibilidade de controle, o que se revelaria incompatível com o nosso sistema constitucional.” Supremo Tribunal Federal. Ministro Celso de Mello.


� “Julgando recurso extraordinário em que se sustentava a ocorrência de inconstitucionalidade formal da Lei 7.689/88, lei de conversão da MP 22/88, por ausência de sanção presidencial (CF, art. 48), a Turma, considerando que a sanção somente é exigível quando a medida provisória for alterada pelo Congresso Nacional, com supressão ou acréscimos de dispositivos, não conheceu do recurso extraordinário, eis que a MP 22/88 foi integralmente convertida na Lei 7.689/88 (instituidora da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas).” Recurso Extraordinário 217.194-PR, Relator Min. Maurício Corrêa, 17.4.2001, Informativo 224, do STF.


� "Suspende-se a eficácia da medida provisória - ainda pendente de apreciação pelo Congresso Nacional - que venha a ser revogada por outra, até que haja pronunciamento do Poder Legislativo sobre a MP revogadora. Convertida esta em lei, torna-se definitiva a revogação. Não sendo convertida, retomará seus efeitos a MP revogada pelo período que ainda lhe restava para vigorar.” Informativo 94, do STF.


� Informativo 207 do STF (ADI-1635): Criação de CPI: Limites – “Por maioria, o Tribunal julgou improcedente ação direta requerida pelo Partido dos Trabalhadores - PT contra o § 4º do art. 35 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados que determina: "Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto estiverem funcionando pelo menos cinco na Câmara, salvo mediante projeto de resolução com o mesmo quorum de apresentação previsto no caput deste artigo". Considerou-se não caracterizada a ofensa ao § 3º do art. 58 da CF, sob o entendimento de que o artigo impugnado é norma disciplinadora do funcionamento da Câmara dos Deputados, compatível com o referido dispositivo constitucional. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, Celso de Mello e Sepúlveda Pertence, que julgavam procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da norma atacada por entenderem que, sendo a CPI instrumento da minoria, não poderia o Regimento Interno daquela Casa Legislativa impor condição de admissibilidade do requerimento para a sua criação de modo a limitar o § 3º do art. 58 da CF.” ADIn 1.635-DF, rel. Min. Maurício Corrêa, 19.10.2000.


� Informativo 243 (MS-23851) - CPI e Fundamentação em Fatos Concretos –1 – “As Comissões Parlamentares de Inquérito, ao exercerem a competência investigatória prevista no art. 58, § 3º da CF, têm o poder de decretar a quebra de sigilo bancário, fiscal e telefônico, desde que tais decisões, devidamente fundamentadas, indiquem fato concreto que leve a suspeitas fundadas de suposto envolvimento em irregularidades. Com esse entendimento, o Tribunal deferiu mandado de segurança impetrado contra ato da CPI do Futebol que determinara a quebra de sigilo bancário e fiscal do impetrante, sem apoio em fato concreto. Salientou-se que a quebra de sigilo não pode ser utilizada como instrumento de busca generalizada, sem indícios concretos, para vasculhar a situação financeira do impetrante. Determinou-se, ainda, que a CPI restitua à Secretaria da Receita Federal e às instituições financeiras os documentos e informações que tenha eventualmente recebido.” MS 23.851-DF, rel. Min. Celso de Mello, 26.9.2001.


� Informativo 218 do STF (MS-23880) - CPI e Sigilo de Documentos : [...] Na decisão que proferi no MS 23.843-RJ, impetrado por Carlos Augusto Saade Montenegro, escrevi: "(..) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as Comissões Parlamentares de Inquérito, para decretar a quebra do sigilo bancário, fiscal e ou telefônico de pessoas por elas investigadas, têm que fundamentar a sua decisão, tal como ocorre com as autoridades judiciais, indicando a necessidade objetiva da medida. Indico, por exemplo, o decidido nos MMSS 23.452-RJ, Relator o Ministro Celso de Mello (Plenário, 16.09.99, "DJ" de 12.05.2000) e 23.619-DF, Relator o Ministro Octavio Gallotti (Plenário, 04.05.2000, "DJ" de 07.12.2000). Ora, se as Comissões Parlamentares de Inquérito têm poderes de investigação próprios das autoridades judiciais (C.F., art. 58, § 3º), têm, também, as mesmas obrigações destas. E estabelece a Constituição, no art. 93, IX, que as decisões judiciais serão fundamentadas, sob pena de nulidade.” Brasília, 30 de janeiro de 2001. Ministro CARLOS VELLOSO - Presidente - * decisão publicada no DJU de 7.2.2001.


� Informativo 211 do STF - CPI e Intimação pela Polícia - “O Tribunal, por maioria, indeferiu habeas corpus impetrado contra a Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga a ocupação de terras públicas na região amazônica, em que se alegava constrangimento ilegal pela utilização da polícia civil e federal para proceder à intimação dos pacientes para prestarem depoimento como testemunhas. Considerou-se que a utilização do aparelho policial para localizar testemunha - cujo endereço era desconhecido para o fim de proceder à intimação para comparecer à CPI - não configura situação caracterizadora de ameaça à liberdade de ir e vir. Vencido o Min. Marco Aurélio, que deferia a ordem por entender que não cabe à CPI lançar mão da polícia judiciária para localizar testemunha.” �HYPERLINK "http://www.stf.gov.br/andamento/AcompProtProcessual.asp?box_sig_cla=HC&proc=80425"��HC 80.425-DF rel. Min. Néri da Silveira, 22.11.2000.�


� Informativo 158 do STF - CPI e Poderes de Investigação – 2: “O Tribunal, por unanimidade, deferiu mandado de segurança impetrado contra ato da Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal, que determinou a expedição de mandado de busca e apreensão de documentos relativos às atividades profissionais, contábeis ou comerciais dos impetrantes. O Tribunal entendeu que a CPI, ao exercer a competência investigatória prevista no art. 58, § 3º da CF, está sujeita às mesmas limitações constitucionais que incidem sobre as autoridades judiciárias, devendo, dessa forma, fundamentar as suas decisões (CF, art. 93, IX). Salientou-se, também, que o mandado de busca e apreensão deveria ser específico quanto à diligência a ser efetuada e não poderia, de forma alguma, delegar à autoridade policial o poder de selecionar os documentos a serem apreendidos. De outra parte, os Ministros Ilmar Galvão e Octavio Gallotti entenderam que a amplitude genérica do mandado de busca e apreensão e a delegação à autoridade policial do poder de selecionar os documentos a serem apreendidos seriam suficientes para a concessão da segurança. Em maior extensão, os Ministros Marco Aurélio, relator, Celso de Mello e Carlos Velloso também concederam a ordem por entenderem que, além dos fundamentos acima expostos, a CPI não poderia deliberar sobre o instituto da busca e apreensão domiciliar, por se tratar de ato cuja prática a CF atribui com exclusividade aos membros do Poder Judiciário.” MS 23.454-DF, rel. Min. Marco Aurélio, 19.8.99.


� Informativo 212 do STF (MS-23642) CPI e Reserva Constitucional de Jurisdição: “As Comissões Parlamentares de Inquérito não podem determinar a busca e apreensão domiciliar, por se tratar de ato sujeito ao princípio constitucional da reserva de jurisdição, ou seja, ato cuja prática a CF atribui com exclusividade aos membros do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XI: "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;"). Com base nesse entendimento, o Tribunal deferiu mandado de segurança contra ato da CPI do Narcotráfico que ordenara a busca e apreensão de documentos e computadores na residência e no escritório de advocacia do impetrante - para efeito da garantia do art. 5º, XI, da CF, o conceito de casa abrange o local reservado ao exercício de atividade profissional -, para determinar a imediata devolução dos bens apreendidos, declarando ineficaz a eventual prova decorrente dessa apreensão. Ponderou-se, ainda, que o fato de ter havido autorização judicial para a perícia dos equipamentos apreendidos não afasta a ineficácia de tais provas, devido à ilegalidade da prévia apreensão. Precedente citado: MS 23.452-RJ (DJU de 12.5.2000, v. Transcrições dos Informativos 151 e 163). MS 23.642-DF, rel. Min. Néri da Silveira, 29.11.2000.” 


� Informativo 194 do STF (HC-80089) CPI: Investigação de Decisões Judiciais – “Deferido habeas corpus impetrado contra convocação da paciente, juíza, para prestar depoimento à CPI do narcotráfico. O Tribunal considerou que, no caso, pretendia-se investigar decisões judiciais e não atos administrativos por ela praticados, o que contraria o disposto no art. 146, b, do Regimento Interno do Senado Federal ("art. 146. Não se admitirá comissão parlamentar de inquérito sobre matérias pertinentes: ... b) às atribuições do Poder Judiciário;"), norma esta decorrente do princípio constitucional da separação e independência dos poderes.” Precedente citado: HC 79.441-DF (julgado em 24.11.99, acórdão pendente de publicação, v. Informativo 172). HC 80.089-RJ, rel. Min. Nelson Jobim, 21.6.2000. (HC-80089)


� “O controle jurisdicional de abusos praticados por Comissão Parlamentar de Inquérito não ofende o princípio da separação de poderes. A essência do postulado da divisão funcional do poder, além de derivar da necessidade de conter os excessos dos órgãos que compõem o aparelho do Estado, representa o princípio conservador das liberdades do cidadão e constitui o meio mais adequado para tornar efetivos e reais os direitos e garantias proclamados na Constituição. Esse princípio, que tem assento no art. 2º da Carta Política, não pode constituir e nem qualificar-se como um inaceitável manto protetor de comportamentos abusivos e arbitrários, por parte de qualquer agente do Poder Público ou de qualquer instituição estatal. O Poder Judiciário, quando intervém para assegurar as franquias constitucionais e para garantir a integridade e a supremacia da Constituição, desempenha, de maneira plenamente legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria Carta da República. O regular exercício da função jurisdicional, por isso mesmo, desde que pautado pelo respeito à Constituição, não transgride o princípio da separação de poderes.” (STF. MS 23452-RJ.  Relator Ministro Celso de Mello. DJU 12.5.00).


� “O PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE CONDICIONA A EFICÁCIA DAS DELIBERAÇÕES DE QUALQUER COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, ESPECIALMENTE EM TEMA DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. O princípio da colegialidade traduz diretriz de fundamental importância na regência das deliberações tomadas por qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, notadamente quando esta, no desempenho de sua competência investigatória, ordena a adoção de medidas restritivas de direitos, como aquela que importa a revelação das operações financeiras ativas e passivas de qualquer pessoa [...] A quebra do sigilo bancário, que compreende a ruptura da esfera da intimidade financeira da pessoa, quando determinada por ato de qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, depende, para revestir-se de validade jurídica, da aprovação da maioria absoluta dos membros que compõem o órgão de investigação legislativa (Lei nº 4595/64, art. 38, §4º).”MS 23.669-DF (medida liminar). Relator: Ministro Celso de Mello. Informativo n. 197, do STF. DJU de 17.4.00.





� Informativo do STF n. 232, Relator: Ministro Celso de Mello, RE 210.917-RJ.


� Informativo do STF n. 118. RE 210.917-RJ. Relator: Ministro Sepúlveda Pertence. DJU 18.6.01.


� Informativo do STF n. 275. Inquérito 617-RR. Relator: Ministro Celso de Mello.


� “Reclamação. Quebra de sigilo bancário de membros do Congresso Nacional. Medida decretada por TRE no âmbito do inquérito policial instaurado contra deputados federais para apuração de crime eleitoral. IMPOSSIBILIDADE. Usurpação da competência penal originária do STF. Reclamação julgada procedente. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, sendo o juiz natural dos membros do Congresso Nacional nos processos penais condenatórios, é o único órgão judiciário competente para ordenar, no que se refere à apuração de supostos crimes eleitorais atribuídos a parlamentares federais, toda e qualquer providência necessária à obtenção de dados probatórios essenciais à demonstração de alegada prática delituosa, inclusive a decretação da quebra de sigilo bancário dos congressistas. A jurisprudência do STF firmou-se no sentido de definir a locução constitucional ‘crimes comuns’ como expressão abrangente a todas as modalidades de infrações penais. A garantia da imunidade parlamentar em sentido formal não impede a instauração do inquérito policial contra membro do Poder Legislativo, que está sujeito, em conseqüência, e independentemente de qualquer licença congressional, aos atos de investigação criminal promovidos pela polícia judiciária, desde que essas medidas pré-processuais de persecução penal sejam adotadas no âmbito de procedimento investigatório em curso perante órgão judiciário competente: o STF no caso de os investigandos serem congressistas. INVESTIGACAO JUDICIAL ELEITORAL (LC N. 64/90, ART. 22). Natureza jurídica. Procedimento destituído de natureza criminal. Competência jurisdicional: justiça eleitoral, mesmo tratando-se de deputados e senadores.” RCL 511 / PB – PARAIBA. Relator(a): Min. CELSO DE MELLO. Julgamento: 09/02/1995. TRIBUNAL PLENO. Publicação:  DJ DATA-15-09-95 PP-29506 EMENT VOL-01800-01 PP-00060.


� Súmula 394 do STF: “Cometido o crime durante o exercício funcional, prevalece a competência especial por prerrogativa de função, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados após a cessação daquele exercício.” Esta Súmula foi revogada pelo Supremo Tribunal Federal.


� Supremo Tribunal Federal. Inquérito (Questão de Ordem) n. 1070/TO. Relator: Ministro Sepúlveda Pertence. Julgamento: 6.9.01. DJU 11.10.01.





